
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9340/2024

EXCLUSIVO PARA EPP/ME LEI 14.133/2021

ADVERTÊNCIA:  DE  ACORDO  COM  A  EXIGÊNCIA  DESTE  EDITAL,  A  EMPRESA  QUE 

APRESENTAR DOCUMENTOS SEM A DEVIDA AUTENTICAÇÃO, SERÁ AUTOMATICAMENTE 

DESCLASSIFICADA.

Torna-se  público  que  a  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  MAUÁ por  meio  da  Secretaria  de 

Desenvolvimento Econômico – Sr. Secretário - Edilson de Paula Oliveira, e Sr. Hélcio Antonio da Silva 

– Gabinete Prefeito, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento  MENOR PREÇO, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº  

9.337/2024 e demais normas aplicáveis.

Data fim de recebimento de propostas: 02 de dezembro de 2024 às 08h00

Link: www.comprasbr.com.br

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO

Fonte de Recurso:

Programa/ação Rubrica Fonte Cod red

0014 - Desenvolve Mauá 06.06.23.691.0014.2332 0001 196

0004 – Manut. Ações Fundo Social Solidariedade 33.90.39.41.00.00.00.00 0003 19

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 

DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  BUFFET, PARA 

ATENDER OS SEGUINTES EVENTOS - Fórum Mauá 2023-2033 - A Década da Transformação 

- Lançamento da Revista” e “Natal Solidário” conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e no Anexo I – Termo de Referência.

1.2. A contratação será dividida, conforme tabela constante abaixo:

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO

01 300 

Pessoas

COQUETEL - FÓRUM MAUÁ 2023-2035

ALIMENTOS:  BAGUETES  RECHEADAS,  SABORES  DIVERSOS;  BISCOITOS 
DOCES;  BOLOS  SABORES  DIVERSOS;  MINI  LANCHES  RECHEADOS  COM 
SABORES DIVERSOS; MINI SALGADOS FRITOS E ASSADOS DIVERSOS; FRUTAS 
DA ÉPOCA.

BEBIDAS: ÁGUA,  CAFÉ,  COM  E  SEM  AÇÚCAR,  REFRIGERANTES  SABORES 
VARIADOS, SUCOS SABORES VARIADOS E
ÁGUA COM E SEM GÁS

COPOS, PRATINHOS, TALHERES DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS DE PAPEL

10 PRANCHÕES DE 2,00 X 090 M
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TOALHAS DE MESA, BANDEJAS, RECHAUD

02 400 

Pessoas

COQUETEL – NATAL SOLIDÁRIO

ALIMENTOS: LANCHES (PÃO  HOT DOG COM 25 GRAMAS DE QUEIJO PRATO E 25 
GRAMAS DE PRESUNTO)
BOLOS TRÊS SABORES
FRUTAS DA ÉPOCA

BEBIDAS: ÁGUA  EM  COPOS  DESCARTÁVEIS  DE  200ML  E  SUCOS  SABORES 
DIVERSOS, CAIXA TETRAPAK 200 ML.

GUARDANAPOS DE PAPEL

10 PRANCHÕES DE 2,00 x 0,90 M

TOALHAS DE MESA, BANDEJAS

1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO  UNITÁRIO,  observadas  as 

exigências contidas neste Aviso de contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA:

2.1. A participação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa 

Eletrônica  integrante  do  Sistema  Compras  BR,  disponível  no  endereço  eletrônico 

https://comprasbr.com.br.

2.2. O procedimento será divulgado no Compras BR, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP e no Diário Oficial do Município.

2.3.  O fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às condições deste 

Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)  anexo(s)  e,  que  se  encontrem  nas  condições  de 

impedimento previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico provido pela plataforma Compras BR, por meio do 

sítio https://comprasbr.com.br/ a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.  Os interessados poderão obter  maiores informações na página  https://comprasbr.com.br/, 

podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos da Plataforma.
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3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.4.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em especial  o  preço  ofertado, 

vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas 

deste Aviso, prevalecerão as últimas.

3.5. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou 

indiretamente na execução do objeto;

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar  os  serviços nos seus termos,  bem como de fornecer  os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Encerrada a fase de lances,  será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao 

estipulado para a contratação.

4.2.  No caso do preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 

para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.3. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha  apresentado  o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração.

4.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação.

4.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários.

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.

4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.7.1. contiverem vícios insanáveis;
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4.7.2. não  obedecerem às  especificações  técnicas  pormenorizadas  no  edital e  no  Termo  de 

Referência;

4.7.3.  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

contatação;

4.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.7.5.  apresentarem desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  do  edital,  desde  que 

insanável. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.

4.9. Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do  objeto, 

poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 

especializada no objeto.

4.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat”  a nova data e 

horário para a sua continuidade.

4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor  da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

b) Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);

5.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação.

5.3. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir:

a) Habilitação Jurídica: no caso de empresa individual (com prova de registro na Junta Comercial ou 

repartição correspondente); Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato inicial e suas 

alterações ou contrato social  consolidado),  devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus 

administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria  em exercício;  Prova  de  cumprimento  da  legislação  brasileira  relativa  à  autorização  para 

funcionamento no País (somente para empresas estrangeiras já estabelecidas no Brasil), mediante 
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apresentação de Decreto de Autorização e ata de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b)  Regularidade  Fiscal,  Social  e  Trabalhista:  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de 

Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; Prova de regularidade 

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda 

Nacional  (PGFN),  referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da 

Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da 

Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado 

isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;

c) Qualificação Econômico-Financeira: Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 

da sede do fornecedor; Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais;  As  empresas  criadas  no 

exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Referidos documentos limitar-se-

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

d) Capacidade técnico-operacional: comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem o fornecimento com 

características  semelhantes  às  constantes  do  objeto  da  licitação,  não  havendo,  entretanto, 

exigência de comprovação de quantitativos mínimos.

5.3.1. Os documentos de habilitação exigidos poderão ser apresentadas no original, ou por 

qualquer  processo  de  cópia,  devidamente  autenticada  eletronicamente,  por  cartório 

competente,  ou  acompanhada  de  Declaração  de  Autenticidade  por  Advogado,  sob  sua 

responsabilidade  pessoal,  salvo  os  documentos  emitidos  por  meio  eletrônico,  cuja 

autenticidade poderá ser verificada na rede mundial  de computadores (internet),  quando 

possível.
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5.3.2. Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de 

apresentação, sendo que será confirmada a validade e autenticidade das mesmas, quando 

possível;

5.3.3.  Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo 

de validade serão considerados válidos desde que expedidos no máximo a 180 (cento e 

oitenta) dias inclusive, anteriores à data do envio da proposta;

5.3.4.  Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 03 três 

dias úteis, sob pena de inabilitação.

5.3.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

5.3.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.3.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.3.8. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 

apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em desacordo  com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5.4. As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente aos 

documentos de habilitação.

6. CONTRATAÇÃO

6.1.  Após  a  Ratificação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  a  Secretaria  requisitante  emitirá 

documento contratual e encaminhará à empresa vencedora.

6.2. Fica o vencedor cientificado que todas as comunicações com o município acontecerão por 

meio  da  plataforma.  Todos  os  documentos  enviados  pela  plataforma  tem  caráter  oficial  e  o 

fornecedor  receberá  as  comunicações  no  e-mail informado  em  seu  cadastro.  No  mais  a 

plataforma permite ao município saber o momento em que os e-mails são recebidos e lidos, sem a 

necessidade de confirmações.

6.3. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. A inexecução parcial ou total do contrato, ensejará a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 155 a 163 da Lei Federal 14.133/2021.

7.2. O Contrato poderá ser rescindido:
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7.3. Por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  quando  presentes  os  casos  previstos  na 

legislação mencionada, notificando-se a Adjudicatária, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias.

7.4. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para Administração.

7.5. Por decisão judicial, nos termos da Lei;

7.6. A rescisão  contratual  será  devidamente  autuada  no  respectivo  processo  administrativo, 

deverão ser formalmente motivados, assegurando o contraditório e ampla defesa.

8. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE

8.1. DA VIGÊNCIA

8.2. O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias a contar de sua assinatura.

8.3. DO REAJUSTE

8.4.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 

contados da data de assinatura do contrato;

8.5. Nos termos da Lei 14.133/2021, ultrapassados os 12 (doze) meses da data da assinatura do 

contrato,  e  mediante  o  requerimento  expresso  da  CONTRATADA  os  preços poderão  ser 

reajustados, com base no índice INPC ou outro índice que vier a substituí-lo, levando-se em conta 

a data-base vinculada ao orçamento estimado, desde que devidamente comprovado e aceito pela 

Administração.

8.6. Mediante  requerimento  expresso  da  contratada,  poderão  ser  realizados  reajustes 

subsequentes,  observado  o  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano,  no  caso  de  prorrogações 

contratuais.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, ficando sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil,  

criminal e da reparação dos danos causados ao Município e, das sanções previstas no art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.

9.2. Sem prejuízo da faculdade prevista no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores 

alterações,  o  não  cumprimento  do  objeto  da  contratação  sujeitará,  cumulativamente  a 

CONTRATADA às seguintes multas:

a)  Multa  de  10,5%  (dez  vírgula  cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  autorização  para 

fornecimento, pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar a autorização 

para fornecimento, ou documento equivalente; 

b) Multa  de  0,3% (zero  vírgula  três  por  cento)  ao  dia,  por  dia  de  atraso  da  obrigação  não 

cumprida, até o décimo quinto dia; 

9.2.1. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação 

não cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia;
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9.2.2.  O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante.

9.2.3.  As multas,  calculadas como acima,  deverão ser  recolhidas no prazo de dez dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração.

9.2.4.  A aplicação de uma das sanções não implica  a  exclusão de outras  previstas  na 

legislação vigente.

9.3. A contratação será rescindida, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e 

do pagamento de indenização, nos casos de falência,  insolvência civil,  concordata,  liquidação 

judicial  ou  extrajudicial,  dissolução,  alteração  ou  modificação  da  finalidade  ou  estrutura  da 

CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do objeto, de qualquer outro fato impeditivo 

da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão ou transferência, total ou 

parcial,  a  terceiros.  A inexecução  total  ou  parcial  da  contratação  ou  o  descumprimento  de 

quaisquer das obrigações, ensejará sua rescisão, nos casos enumerados no artigo 137, no modo 

previsto pelo artigo 138, com as consequências estabelecidas no artigo 139, todos da Lei Federal 

nº. 14.133/2021, em sua redação atual.

9.4.  O  fornecedor,  que  ao  receber  a  autorização  de  fornecimento,  deixar  de  atestar  seu 

recebimento, no prazo de 4 (quatro) dias, ou incorrer nas inflações previstas nos incisos do artigo 

155 da Lei 14.133/21 fica sujeito as penalidades previstas no artigo 156 da lei supracitada.

9.5. As  sanções  previstas  serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas 

previstas nos incisos do art.  155 da lei  14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.

9.6.  A aplicação  das  Sanções  somente  ocorrerá  após  assegurado  o  contraditório  e  a  prévia 

defesa, nos termos da legislação vigente.

9.7. Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado 

referente  à  sanção,  sendo  que  o  montante  da  multa  poderá,  a  critério  do  Município,  ser 

compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:

a) Republicar o presente aviso com uma nova data. 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.

10.2. As  providências  dos  subitens  “a”  e  “b”  também  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.

10.5.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento.

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

10.7.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos,  independentemente  da 

condução ou do resultado do processo descontratação.

10.9. Conforme Decreto Municipal 9.225/2023, o IR incidente sobre esta contratação será retido pelo 

MUNICÍPIO nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1234 de 11 de janeiro de 2012 e tabela anexa 

à Instrução.

11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Declaração Unificada

ANEXO III Termo de Contrato

Mauá, 27 de novembro de 2024.

EDILSON DE PAULA OLIVEIRA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

HELCIO ANTONIO DA SILVA

Gabinete Prefeito
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Coquetel  para os 

eventos: “Fórum Mauá 2023-2033” A Década da Transformação – Lançamento da Revista, e 

Natal  Solidário contemplando serviços  de organização/montagem dos espaços nos dias  dos 

eventos,  realização  do  preparo  dos  alimentos,  garçons,  equipe  de  limpeza,  bem  como 

disponibilização  de  todos  os  utensílios  necessários  para  execução  do  serviço,  conforme 

especificações e quantidades definidas neste instrumento

1.2. Segue  abaixo,  a  descrição  dos  gêneros  alimentícios  e  bebidas  que  deverão  constar  do 

cardápio:

ITEM DESCRIÇÃO NÚMERO 
ESTIMADO 

DE 
PESSOAS

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01

COQUETEL - FÓRUM MAUÁ 2023-2035

1. ALIMENTOS: BAGUETES RECHEADAS, 
SABORES DIVERSOS; BISCOITOS DOCES; 

BOLOS SABORES DIVERSOS; MINI 
LANCHES RECHEADOS COM SABORES 
DIVERSOS; MINI SALGADOS FRITOS E 

ASSADOS DIVERSOS; FRUTAS DA ÉPOCA.

2. BEBIDAS: ÁGUA, CAFÉ, COM E SEM 
AÇÚCAR, REFRIGERANTES SABORES 

VARIADOS, SUCOS SABORES VARIADOS E
ÁGUA COM E SEM GÁS

COPOS, PRATINHOS, TALHERES 
DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS DE PAPEL

10 PRANCHÕES DE 2,00 X 090 M

 TOALHAS DE MESA, BANDEJAS, RECHAUD.

300

02

COQUETEL – NATAL SOLIDÁRIO

1. ALIMENTOS: LANCHES (PÃO HOT DOG 
COM  25 GRAMAS DE QUEIJO PRATO E 25 

GRAMAS DE PRESUNTO)
BOLOS TRÊS SABORES 

FRUTAS DA ÉPOCA

2. BEBIDAS: ÁGUA EM COPOS 
DESCARTÁVEIS DE 200ML E SUCOS SABORES 

DIVERSOS, CAIXA TETRAPAK 200 ML.

 GUARDANAPOS DE PAPEL

10 PRANCHÕES DE 2,00 x 0,90 M

 TOALHAS DE MESA, BANDEJAS, 

400

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
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II. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Em razão do atendimento das agendas do mês de dezembro, se faz necessário a contratação 

de uma empresa especializada em serviços de buffet, para atender os seguintes eventos:

2.1.2. “Fórum Mauá 2023-2033 - A Década da Transformação - Lançamento da Revista” e 

“Natal Solidário”, que serão realizados através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

e o Fundo Social de Solidariedade, através do Gabinete do Prefeito, respectivamente.

2.1.3.  No evento: “Fórum Mauá 2023-2033 - A Década da Transformação - Lançamento da 

Revista”,  acontecerá no dia  04/12/24 no Teatro Municipal de Mauá, no horário das  10hs a 

12hs, sendo que a empresa que prestará os serviços de Buffet, deverá organizar o evento, que 

contemplará os serviços de organização/ montagem do espaço, o preparo dos alimentos, garçons, 

equipe de limpeza, bem como disponibilização de todos os utensílios necessários para execução 

do serviço, conforme especificações e quantidades definidas neste instrumento

2.1.4. No evento “Natal Solidário”,  ocorrerá no dia  12/12/24,  no horário das 14hs a 16hs, no 

Ginásio de Esportes Celso Daniel, e a empresa que prestará os serviços de  Buffet deverá 

organizar o evento, que contemplará os serviços de organização/montagem do espaço, o preparo 

dos alimentos, equipe de limpeza, bem como disponibilização dos utensílios necessários para 

execução do serviço, conforme especificações e quantidades definidas neste instrumento.

2.2. Tal contratação será realizada com fundamento no artigo 75, II, da Lei federal 14.133/21 e 

Decreto municipal 9.337/24.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 e LDO exercício 

2024.

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução do presente é a contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços 

de buffet, cujas obrigações e descrições dos serviços a serem realizados, estão pormenorizados 

nesse Termo de Referência.

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos materiais e humanos necessários ao 

pleno atendimento do objeto da contratação.

4.2. A Contratada deverá observar rigorosamente os critérios de higiene, segurança alimentar e 

boas práticas de preparo dos alimentos além do uso de equipamentos individuais de higiene e 

segurança como toucas, luvas, aventais, máscaras, etc.

4.3. Todos os alimentos e bebidas servidos pela Contratada deverão conter com etiquetas de 

identificação  dos  ingredientes  utilizados  na  preparação  para  que  possam  ser  identificados 

possíveis itens alergênicos.
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4.4. Todos os alimentos e bebidas servidos devem conter etiquetas contendo a data de fabricação 

e validade, ainda que sejam produzidos pela própria Contratada.

4.5. A limpeza e higienização de todo o material utilizado é de responsabilidade da Contratada.

4.6. Todos  os  serviços,  materiais  e  demais  ações,  equipamentos,  instalações  e  pessoal 

demandado para a execução dos serviços e que sejam necessários para a execução da solução 

estarão compreendidos na proposta apresentada, incluindo impostos e outros custos diretos e 

indiretos da empresa.

4.7. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se devidamente asseados, com uniformes 

limpos,  sapatos  engraxados,  barbeados,  cabelos  limpos  e  aparados  (homens)  /  presos 

(mulheres), unhas cortadas e limpas.

4.8. Os alimentos deverão ser transportados em veículo apropriado, devidamente higienizado e 

climatizado,  em  que  os  gêneros  alimentícios,  dependendo  de  sua  natureza,  estejam 

acondicionados em recipientes térmicos hermeticamente fechados e higienizados

4.9. A empresa Contratada deverá utilizar materiais de menor impacto ambiental, e, após, reunir 

todos os materiais  descartáveis,  utilizados na prestação dos serviços,  e  destiná-los  de forma 

adequada ambientalmente, de acordo com as normas ambientais;

4.10. Durante a execução do serviço, a empresa  Contratada deverá observar rigorosamente o 

cumprimento de todas as normas, regulamentos e legislações aplicáveis à execução do serviço;

4.11. Os serviços do presente certame deverão ser executados nesta Municipalidade, conforme 

especificação  da  demanda  formulada  e  prestada  na  data,  local  e  horário  determinado  pela 

requisitante no momento da contratação;

4.12. Custos de mão de obra e transporte deverão estar inclusos no preço;

4.13. A forma de entrega é definitiva para o evento solicitado, após a verificação de qualidade do 

objeto/serviço entregue;

4.14. O município de Mauá, reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com as 

especificações e condições constantes do Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e 

sanções  previstas  ou  rescindir  o  Contrato  conforme  lei  14.133/2021  e  demais  legislações 

correlatas.

4.15. Poderá  ser  realizada  a  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  para  o 

conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim.

4.15.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia,  devendo o representante legal  da empresa ou responsável  técnico estar  devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
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4.15.2. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a Contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.

V – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A Contratada deverá prestar os serviços conforme pedido pela Secretaria requisitante com até 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data do evento.

5.2.  O  evento  deverá  contemplar  os  seguintes  profissionais:  equipe  de  limpeza,  garçom,  e 

cozinheiro, sendo que a mão de obra deverá ser o suficiente para atendimento dos serviços a 

serem prestados. Tais profissionais deverão estar devidamente uniformizados.

5.3. A Contratada será responsável pela ornamentação do ambiente, fornecendo toalhas de mesa, 

bandejas,  rechaud, guardanapos  de  papel,  inclusive  pessoal  necessário  para  o  perfeito 

andamento dos serviços.

5.4. A Contratada deverá preparar e servir os alimentos e bebidas, com alta qualidade, e dentro de 

rigorosas normas de higiene e limpeza; 

5.5. A Contratada deverá disponibilizar veículo(s) fechado(s) para a realização da entrega, dos 

gêneros alimentícios que serão servidos no evento, conforme legislação vigente (Portaria CVS 

nQ15  de  07/11/1991  e  Portaria  CVS  nQ5,  09/04/2013),  mantendo  temperatura  descrita  nas 

especificações dos itens.

5.6. Os entregadores deverão estar adequadamente paramentados, ou seja: calçados fechados, 

uniforme de cor clara e limpa, proteção para o cabelo (boné ou touca).

5.7. A Contratada deverá atender condições higiênico-sanitárias para o transporte de alimentos, 

sob pena das sanções cabíveis.

5.8. A Contratada deverá arcar com todos os ônus resultantes da exploração da atividade, quais 

sejam, as despesas com os gêneros alimentícios,  funcionários,  equipamentos permanentes e 

utensílios, carga, descarga e transporte, bem como todos os impostos e taxas incidentes.

VI – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto municipal 9.337/24, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a Administração e a  Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)
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6.4. O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços, para que sejam cumpridas todas as 

condições  estabelecidas  em  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a 

Administração.

6.5.  O fiscal  técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato  todas as ocorrências 

relacionadas  à  execução  dos  serviços,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a 

correção do serviço, determinando prazo para a correção. 

6.7. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.9. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.10. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais,  de  todas  as 

ocorrências relacionadas a execução dos serviços e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.11. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 

Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.

VII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Para a avaliação da execução do objeto, será utilizado o relatório de fiscalização para aferir a 

qualidade do serviço prestado, e atendimento dos requisitos solicitados na contratação.
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7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Não produziu os resultados acordados,

7.2.2. Deixou  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades 

Contratada ou

7.2.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

7.3. Para fins  de liquidação,  o  setor  competente deverá verificar  se a  Nota Fiscal  ou Fatura 

apresentada, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.1. o prazo de validade;

7.3.2. a data da emissão;

7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.3.5. o valor a pagar; e

7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante.

7.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente, indicados pela Contratada.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.

7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

VIII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  A Contratada será selecionada através de uma Dispensa de licitação, com fundamento no 

artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O regime de execução será o de MENOR PREÇO.

8.3.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação,  especialmente  quanto  à  existência  de sanção que impeça a  participação no 

processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes 

cadastros:

8.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);
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8.3.2. Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);

8.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

8.5. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas a seguir:

8.5.1. Habilitação Jurídica: no caso de empresa individual (com prova de registro na Junta Comercial 

ou repartição correspondente); Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato inicial e suas 

alterações  ou  contrato  social  consolidado),  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades 

comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  de  documentos  da  eleição  de  seus 

administradores;  Inscrição do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhada de prova da 

diretoria  em  exercício;  Prova  de  cumprimento  da  legislação  brasileira  relativa  à  autorização  para 

funcionamento  no  País  (somente  para  empresas  estrangeiras  já  estabelecidas  no  Brasil),  mediante 

apresentação de Decreto de Autorização e ata de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.5.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; Prova de regularidade 

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda 

Nacional  (PGFN),  referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da 

Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da 

Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado 

isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;

8.5.3. Qualificação Econômico-Financeira: Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor; Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. Referidos documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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8.5.4.  Capacidade  técnico-operacional: comprovada  por  meio  de  atestados  fornecidos  por 

pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  do  licitante,  que  comprovem  o 

fornecimento com características semelhantes às constantes do objeto da licitação, não havendo, 

entretanto, exigência de comprovação de quantitativos mínimos.

8.6. Todos os documentos de habilitação exigidos deverão ser  originais  ou apresentados por 

qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente, ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, salvo os documentos emitidos 

por meio eletrônico, cuja autenticidade poderá ser verificada na rede mundial de computadores 

(internet), quando possível;

8.7. Todas  as  certidões  deverão  estar  com  seus  prazos  de  validade  aptos  na  data  de 

apresentação,  sendo  que  será  confirmada  a  validade  e  autenticidade  das  mesmas,  quando 

possível;

8.8.  Todas  as  certidões,  declarações  ou  documentos  equivalentes  expedidos  sem  prazo  de 

validade serão considerados válidos desde que expedidos no máximo a 180 (cento e oitenta) dias 

inclusive, anteriores à data do envio da proposta;

8.9.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,  indispensáveis  à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los,  em formato  digital,  por  meio  do  sistema,  no  prazo  de  03  três  dias  úteis,  sob  pena  de 

inabilitação.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.

8.10.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.

8.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

IX - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$41.845,66 (quarenta e um mil, oitocentos e 

quarenta e cinco reais e sessenta e seis centavos)

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União.
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10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.2.1. 196/2024

10.2.2. Fonte de Recurso: 0001 Tesouro

10.2.3.Programa de Trabalho: 0014 – Desenvolve Mauá

10.2.4. Elemento de Despesa: 33.90.39

10.2.1. 19/2024

10.2.2. Fonte de Recurso: 0003 Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa

10.2.3.Programa de Trabalho: 0004 – Manut. Ações Fundo Social Solidariedade

10.2.4. Elemento de Despesa: 33.90.39

XI - DO REAJUSTE 

11.1. Não se aplica ao presente caso, vez que trata de serviços que serão realizados somente no 

mês de dezembro de 2024.

XII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa Contratada, de 

acordo com este termo de referência;

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.1.3. Notificar  a Contratada, por escrito,  sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas;

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada;

12.1.5. Efetuar o pagamento  a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

12.1.6. Aplicar  a Contratada as sanções previstas na lei e Termo de Referência no item 16 do 

Termo de Referência;

12.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.1.8 Administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela  Contratada 

com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como  por  qualquer  dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.
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XIII. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  presente  Termo  de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.1.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato,  os serviços nos quais se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados, conforme disposto no item 5 do presente Termo de Referência.

13.1.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, 

13.1.4.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo aos documentos relativos à execução do 

serviço.

13.1.5. Paralisar,  por  determinação  do  contratante  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 

executada de acordo com a boa técnica.

13.1.6. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;

13.1.7. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

XIV - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.5. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.
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14.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos.

14.6.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.7. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

XV. INFRAÇÕES, VEDAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA

15.1. Em caso de descumprimento das regras e obrigações estipuladas no termo de referência, a 

Contratada, estará sujeito às sanções administrativas de acordo com a Lei 14.133/21, Decreto 

Municipal 9.337/24 e o Instrumento Convocatório.

XVI. EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII,  

da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes.

16.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.3. O contrato poderá ser extinto:

16.3.1. Caso  se  constate  que  a  Contratada mantém  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial, 

econômica,  financeira,  trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente  público  que  tenha  desempenhado  função  no  processo  de  contratação  direta  ou  atue  na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

16.3.2. Caso se constate que a pessoa física possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda  ou  contratação  ou  de  autoridade  a  ele  hierarquicamente  superior  no  âmbito  do  órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

XVII - CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos.
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XVIII. ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.

18.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.

XIX. FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mauá para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste  Termo  de  Contrato  de  Referência  que  não  puderem  ser  compostos  pela  conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21

XX. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Na computação dos prazos previstos neste Termo de Referência, será excluído o dia do 

começo e incluído o dia do vencimento, conforme preceitua o art. 132 do Código Civil.
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ANEXO II

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2024

DECLARAÇÃO UNIFICADA

A  empresa  ____________________________________  sediada  na  Rua 

______________________________________________, cidade _________________, estado ____, 

inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ___________________,  por  seu  diretor  (sócio  gerente, 

proprietário)____________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade nº_____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, 

DECLARA, sob as penas da Lei:

1) Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade 

nos  termos  da  Lei  Federal  14.133/21,  em  sua  redação  atual),  para  sua  habilitação  no  Pregão 

Eletrônico nº____/____, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Mauá, comprometendo-se a 

comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência da 

avença  dele  decorrente.  Da  mesma  forma,  DECLARA que  não  se  enquadra  em  nenhuma  das 

hipóteses previstas no item 4.2 do respectivo instrumento convocatório.

2) Para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ____/____, ora sendo realizado pela Prefeitura 

Municipal de Mauá, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo 

edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório, exceto no que diz 

respeito  aos  requisitos  de  regularidade  fiscal,  caso  seja  ME/EPP/MEI,  os  quais  deverão  ser 

comprovados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério único dessa 

Administração,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e 

apresentação de eventuais certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas.

3) Caso ME/EPP/MEI, em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 8.538/15, alterado pelo 

Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o  

limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada.

4) Caso ME/EPP/MEI, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte (R$ 4.800.000,00 – quatro milhões e oitocentos mil reais), em sintonia com o Art. 4º da 

Lei Federal 14.133/21.
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5) Para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção coletiva de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6) Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

7) Para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  para  Aprendiz,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas 

específicas.*

DECLARO ainda que em licitações que tenham como objeto a contratação e/ou prestação de serviços 

terceirizados envolvendo mão de obra cujas atividades demandem formação profissional, que dentre 

os(as) aprendizes a serem contratados(as), será priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que 

estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, 

§§ 1º e §2º, do Decreto Presidencial nº. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto Federal nº. 

11.479/2023.

8) Para fins do disposto no inciso X do Art. 117 da Lei Federal nº 8112/90, alterado por redação dada 

pela  Lei  Federal  nº  11.784/08,  no  caso  de  servidor  público,  que  não  participa  de  gerência  ou 

administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, e não exerce o comércio, 

exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

9) Não possui em seu quadro societário Servidor Público do Município de Mauá da ativa.

10) Sr(a)  __________________________________,  cargo  _________________  portador(a)  da 

Carteira  de  Identidade  n°  _________  e  do  C.P.F.  n°  representante  legal  da 

empresa_________________________________, assinará o contrato

E-MAIL PESSOAL: ________________________________.

E-MAIL PROFISSIONAL: ________________________________.

__________________, _____ de ______________ de 2024.

Nome e Assinatura do representante da empresa

*ESTA DECLARAÇÃO SOMENTE PRODUZIRÁ EFEITOS PARA AS EMPRESAS QUE POSSUAM 

NO MÍNIMO 100 (CEM) EMPREGADOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 93 DA LEI N. 8.213/1991.
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2024

VALOR: R$

CONTRATO  N.º______/2024  QUE  ENTRE  SI 

CELEBRAM  A PREFEITURA DO  MUNICÍPIO 

DE  MAUÁ  E  A  EMPRESA 

_______________________________________

______________,  PARA  PRESTAÇÃO  DE 

SERVIÇO  DE 

_______________________________________

Aos _____ dias do mês de __________ do ano de 2024, nesta cidade de Mauá, compareceram 

de  um  lado  a  PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE  MAUÁ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º 

46.522.959/0001-98, neste ato representado por seu Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Sr. ___________ e Chefe Gabinete Prefeito Sr. ____no uso da competência doravante designado 

simplesmente  CONTRATANTE e,  de  outro  lado,  a  empresa 

_________________________________, com sede na _______, nº _____, Bairro __________, 

Município  de  _________________  /  _____  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 

_____________________,  doravante  designado  CONTRATADA,  neste  ato  representado  por 

________________, portador da Cédula de Identidade RG. nº ______________ e CPF/MF nº 

_____________,  na  forma  de  seu  Estatuto  Social,  doravante  denominada  simplesmente 

CONTRATADA, na qualidade de Detentora da Ata de Registro de Preços oriunda do Edital PE nº 

_________, Processo de Compras nº _____________, cujo inteiro teor a CONTRATADA declara 

expressamente, nesta avença, conhecer e aceitar,  e ao qual se vinculam as partes, firmam o 

presente contrato, em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e seus atos 

regulamentadores, da Lei Complementar Federal nº 123/06 em suas redações atuais, do Decreto 

Municipal  nº  9337/2024  supletivamente  aos  princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e  as 

disposições de direito privado e pelos mesmos foi  dito na presença das testemunhas ao final 

consignadas, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

1.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviço de _________________, por um 

período de __________ 

1.2.  Consideram-se integrantes do presente contrato,  como se nele estivesses transcritos,  os 

documentos a seguir relacionados, os quais neste ato, as partes declaram conhecer e aceitar:

1.2.1. O Instrumento Convocatório do certame licitatório acima indicado e seus anexos
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias a contar de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

3.1. As  despesas  decorrentes  deste  contrato  correrão  no  presente  exercício  à  conta  da(s) 

dotação(ões)  orçamentária(s)  a  seguir  indicada(s): 

___________________________________________________________________________

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO.

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ ____________ (___________________), por conta 

da dotação orçamentária constante no item 3.1 supra para atender às despesas inerentes a este 

contrato, durante o corrente exercício.

4.2. O pagamento será realizado no prazo de 15 (quinze) dias fora a quinzena, contados a partir 

da  data  de atestação da nota  fiscal  por  esta  Administração,  nos  termos do item 5.4.2  deste 

contrato.

4.3. Para  fins  de  pagamento,  na  periodicidade  avençada,  a  CONTRATADA formulará 

requerimento à CONTRATANTE, dando conta da parcela mensal executada, atendendo aos itens 

5.4 infra e seus subitens, solicitando que seja comprovada a execução, e uma vez atestada pela 

fiscalização da CONTRATANTE, juntamente com a entrega completa dos documentos constantes 

no item 6.8 deste contrato pela CONTRATADA, iniciar-se-á o prazo para emissão da Nota Fiscal e 

para pagamento da parcela correspondente, não cabendo qualquer reajuste financeiro.

4.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente indicados pela CONTRATADA.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

o prazo para pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA regularize o erro.

4.6. A  CONTRATANTE reterá,  quando  for  o  caso,  dos  pagamentos  a  serem  efetuados  à 

CONTRATADA,  percentual  equivalente  a  11%  (onze  por  cento)  do  valor  bruto  dos  serviços 

realizados e constantes da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo de Prestação de Serviços, nos termos da 

Lei Federal nº 9711/98 e Instrução Normativa RFB 2110, de 17 de outubro de 2022, alterada pela 

IN RFB 2185, de 05 de abril de 2024.

4.7. O pagamento de parcelas com eventual atraso será corrigido pela variação do INPC – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor, pro rata tempore.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS. 

5.1. O  início  da  execução  do  objeto  ocorrerá  a  partir  da  data  de  assinatura  de  contrato, 

observando o que dispõe o Termo de Referência, e o prazo de execução será por um período de 
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_____ (______) meses. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do 

vencimento dos prazos, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à 

apreciação da unidade gestora, à qual será a responsável e competente para analisar, avaliar e 

decidir  fundamentadamente  sobre  o  acolhimento  ou  não  dos  argumentos  apresentados  pela 

CONTRATADA. 

5.1.1. Os  pedidos  de  prorrogações  deverão  estar  acompanhados  de  documentos  que 

comprovem que a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se deu por:

a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível,  estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução previstas na Autorização de Fornecimento;

b) Impedimento  de  execução  do  prazo  por  fato  ou  ato  de  terceiro  contemporâneo  à  sua 

ocorrência.

5.1.2. Na  análise  da  documentação  apresentada,  poderá  o  órgão  gestor  solicitar  novos 

documentos, se necessário, e/ou diligenciar junto aos sítios ou outros meios.

5.1.3. Pedidos de prorrogação de prazo apresentado após o vencimento do prazo de entrega 

ou  que  não estiverem acompanhados  de  documentos  solicitados  acima serão  indeferidos  de 

plano.

5.1.4. A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega,  por  si  só,  não 

suspende nem interrompe a contagem do prazo de entrega.

5.2.  Os serviços objeto deste contrato deverão ser prestados na  Secretaria _________, sito na 

_________________________, nº. ______, Bairro_________, Mauá/SP, CEP. _________.

5.3.  As  medições  para  efeito  do  pagamento  serão  realizadas  de  acordo  com  os  seguintes 

procedimentos:

5.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, bem como da documentação 

exigida no item 4.3, a Fiscalização atestará a medição, comunicando a CONTRATADA, no prazo 

de 3 (três) dias contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizará a emissão da 

correspondente fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores 

aprovados; 

5.4.1. As  Notas  Fiscais/Faturas  deverão  ser  emitidas  pela  CONTRATADA,  contra  o 

CONTRATANTE, e apresentadas para a Fiscalização. 

5.4.2. A Fiscalização emitirá o  Atestado de Realização dos Serviços  em até  3  (três)  dias 

contados a partir do recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s). 

5.4.3. O pagamento será realizado no prazo de 15 (quinze) dias fora a quinzena, contados a 

partir  da  data  de  atestação  da  nota  fiscal  por  esta  Administração,  em  conta-corrente  da 

CONTRATADA,  em conformidade com os serviços executados, mediante a apresentação dos 

originais da nota fiscal/fatura.
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5.5. O recebimento provisório  ou definitivo  dos serviços não exime a  CONTRATADA de sua 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

5.5.1. O prazo para recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação escrita pela CONTRATADA, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, 

na forma expressa pela alínea ‘a’, inciso I, artigo 140, da lei Federal 14.133/21.

5.5.2. O  recebimento  definitivo  dar–se–á  por  servidor  ou  Comissão  designada  pela 

Administração, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso de prazo 

de vistoria de até 90 (noventa) dias corridos, que comprove a adequação do objeto às condições 

contratuais, na forma expressa na alínea ‘b’, da legislação supra.

5.5.3.  O objeto do contrato poderá ser rejeitado,  no todo ou em parte,  quando estiver  em 

desacordo com o contrato. 

5.5.4. Se os serviços se apresentarem com defeitos, vícios de execução ou elaboração, será 

lavrado laudo de vistoria  que relacionará  as  falhas  encontradas,  dando-se ciência  oficial  dos 

mesmos à  CONTRATADA, para que proceda às correções apontadas,  passando o prazo de 

observação a fluir novamente, até nova comunicação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

6.1. Executar o objeto deste contrato nas condições previstas no instrumento convocatório, seus 

anexos, na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por lances e negociação, bem 

como nas condições previstas na Ata de Registro de Preços assinada entre as partes, se houver, 

observando  as  orientações  recebidas  da  CONTRATANTE,  permitindo  o  acompanhamento  e 

fiscalização da mesma.

6.2. Ficar  responsável  pelas  despesas  de  locomoção,  hospedagem  e  alimentação  de  seus 

prepostos, se e quando necessárias.

6.3.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procedimento 

licitatório.

6.4. Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  da 

infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de 

saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto 

desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-los na época 

própria. A inadimplência da  CONTRATADA,  com referência a estes encargos, não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 

da  mesma  forma  que  a  CONTRATANTE está  isenta  de  qualquer  vínculo  empregatício  com 

funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA. 

AVENIDA JOÃO RAMALHO, Nº 205, 1º ANDAR, VILA NOÊMIA, MAUÁ – SP | CEP 09371-520
FONES: 4512-7823 / 7820 | CNPJ: 46.522.959-0001-98 | INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTA

SITE: www.maua.sp.gov.br | E-MAIL: cpl@maua.sp.gov.br

    PROCESSO 9340/2024
    FOLHA:     RUBRICA ______

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAUÁ
SECRETARIA DE GOVERNO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES, MATERIAIS E PATRIMÔNIO



6.5. Responder  pelos  danos  de  qualquer  natureza,  que  venham a  sofrer  seus  empregados, 

terceiros,  ou a  CONTRATANTE,  em razão de acidentes ou de ação,  ou omissão,  dolosa ou 

culposa,  de  prepostos  da  CONTRATADA ou  de  quem em seu nome agir,  não  excluindo  ou 

reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  e  acompanhamento  efetuados  pela 

CONTRATANTE.

6.6. Manter durante a execução do objeto deste contrato, equipamentos de proteção individual 

“EPI’s”, necessário à segurança dos trabalhadores, quando for o caso.

6.7. Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica, 

que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.8. Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de 

débitos  relativos  a  tributos  federais,  regularidade  social  e  a  dívida  ativa  da  União),  Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e 

deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à CONTRATANTE.

6.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

6.9.1. Na hipótese de qualquer Reclamação Trabalhista, intentada contra a  CONTRATANTE, 

por empregados da CONTRATADA ou de eventuais subcontratantes estes deverão comparecer 

espontaneamente em juízo reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a 

CONTRATANTE no processo, até final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos 

de eventual condenação.

6.9.2. A CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo ou relação jurídica com eventuais 

subcontratados.  Qualquer  contrato  porventura  necessário,  de  natureza técnica,  administrativa, 

financeira ou jurídica que decorra dos serviços prestados, será mantido exclusivamente com a 

CONTRATADA.

6.10. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique nos locais pertinentes a execução do objeto.

6.12. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  CONTRATANTE 

independentemente  de  notificação,  eventuais  esclarecimentos  que  se  fizerem necessários  no 

tocante à execução do contrato.

6.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros 
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6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

6.15. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este contrato e 

termo de referência, no prazo determinado.

6.16.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.17. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência.

6.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer alteração, conforme prevista no art. 130 da lei 14.133/21.

6.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE.

6.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

6.21. Designar preposto para representá-la durante a execução deste contrato.

6.22. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela Fiscalização, por meio do 

preposto designado, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados aos 

serviços contratados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a convocação. Caso não 

seja possível  o  cumprimento do prazo estipulado,  devido a questões de logística,  deverá ser 

apresentada uma justificativa e o preposto deverá comparecer no menor prazo possível perante a 

CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta.

7.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  do  objeto  deste  contrato,  por  servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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7.3.  Notificar a  CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Pagar à  CONTRATADA  o valor resultante da execução do objeto,  no prazo e condições 

estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

7.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato.

7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

7.7.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações, 

apresentem  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela  CONTRATADA,  das  normas  de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE.

8.1. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados 

da data da assinatura do contrato, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

Após  este  período,  dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste pela variação do INPC – Índice 

Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  –  IBGE,  com data-base  vinculada  à  data  do  orçamento 

estimado, ou por índice oficial que vier a substituí-lo.

8.1.1. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

a partir da solicitação, nos termos do item supra.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente  tão  logo seja  divulgado o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada a 

apresentar  memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor  remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

8.4. Os reajustes serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

8.5.  Independentemente  do  requerimento  de  reajuste,  a CONTRATANTE verificará,  a  cada 

anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor 

menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores.

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES.
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9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

as situações previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21.

9.2. A extinção do contrato,  observando o disposto  nos artigos 138 e 139 da Lei  Federal  nº 

14.133/21, poderá ser: 

I.  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;

II.  Consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

9.3. A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem.

9.4.  A  CONTRATADA se  sujeita  às  sanções  previstas  nos  artigos  156  da  Lei  Federal  nº 

14.133/21, nos termos previstos no instrumento editalício.

9.5.  A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na legislação 

vigente.

9.6. O pagamento de multas não exime a  CONTRATADA da reparação de eventuais  danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE.

9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada por esta Administração.

9.7.1. Os  valores  relacionados  à  multas  poderão  ser  deduzidos,  até  seu  valor  total,  de 

quaisquer pagamentos devidos à  CONTRATADA, mesmo que referentes a outras avenças, ou 

deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida 

Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

9.8.  As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as notificações 

dessas decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município e encaminhadas via endereço 

eletrônico para as empresas sancionadas,  garantindo o direito  de ampla defesa,  a  contar  da 

confirmação de recebimento da decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO.

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

conformidade da execução do objeto, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21.

10.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização 

dos mesmos, facultando-lhes o livre acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a todos 
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os registros e documentos pertinentes com o objeto ora contratado, sem que essa fiscalização 

importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE.

10.2. A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o disposto 

neste contrato. 

10.3. Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste contrato.

11.4.  Cabe  a  fiscalização  notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  ocorrência  de  eventuais 

imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.5. A fiscalização se manifestará formalmente em todos os atos relativos à execução deste 

Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e possíveis alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO.

12.1. A  CONTRATADA não poderá  subcontratar,  ceder  ou transferir,  total  ou  parcialmente,  o 

objeto deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES. 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei Federal nº 

14.133/21, bem como por eventuais normas regulamentadoras.

13.2. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro disposto na alínea “d” 

do inciso II do artigo 24 da Lei 14.133/21 poderá ser iniciado por requerimento da CONTRATADA 

ou por determinação do CONTRATANTE.

13.2.1. Quando o pedido for iniciado por requerimento da  CONTRATADA, o pedido deverá ser 

devidamente  fundamentado,  e  estar  acompanhado  de  todos  os  documentos  necessários  à 

demonstração do cabimento do pleito. 

13.2.2.  O  pedido  de  recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado 

durante a vigência do contrato.

13.2.3. Recebida a notificação sobre o evento de desequilíbrio, a CONTRATANTE terá 30 (trinta) 

dias,  prorrogáveis  mediante  justificativa  apresentada por  escrito  neste  prazo,  para  apresentar 

resposta ao pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

13.3.  A  CONTRATADA fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratadas,  os 

acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários  no  objeto,  a  critério  exclusivo  do 

CONTRATANTE,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial  atualizado do 

contrato.

13.4. Eventual  alteração  será  obrigatoriamente  formalizada  pela  celebração  de  prévio  termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOMEAÇÃO.
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14.1.  Fica designado o servidor _______, responsável pelo Setor de _______, como gestor do 

contrato, para cumprimento do disposto no artigo 117, e parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/21, 

em sua redação atual e nos termos das normas regulamentadoras, responsabilizando-se pelo 

recebimento e conferência do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

15.1. Em decorrência do disposto na Lei federal 13.709, de 14 de agosto de 2018, as partes 

estabelecem que:

I  -  fica  vedada  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em decorrência  da 

execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da  contratação,  sob  pena  de 

responsabilização administrativa, civil e criminal; 

II - as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 

especial,  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  repassados  em  decorrência  da 

execução contratual, ficando vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

contratual;

III  -  as  partes  responderão administrativa  e  judicialmente  caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados;

IV - em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do 

documento de identificação; 

V - a CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE; 

VI - a CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) 

horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de  tratamento 

inadequado ou ilícito,  bem como adotar as providências dispostas no art.  48 da Lei Geral de 

Proteção de Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTICORRUPÇÃO

16.1.  Para  a execução  desta  avença,  nenhuma  das  partes  poderá  oferecer,  dar  ou  se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
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contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO

17.1. Aplicam-se  à  execução  deste  contrato,  especialmente  aos  casos  omissos,  normas 

emanadas da Lei  Federal  nº  14.133/21 e seus atos regulamentadores,  da Lei  Complementar 

Federal nº 123/06 em sua redação atual,  e, supletivamente aos princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que não 

possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 

Este ajuste é lavrado nos termos da minuta constante às fls. ____ e, aprovado às fls. ____ do 

processo de compras n.º ____ e que, após lido e achado conforme, vai devidamente assinado 

pelas partes contratantes e testemunhas abaixo.

EDILSON DE PAULA OLIVEIRA

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

HELCIO ANTONIO DA SILVA

Gabinete Prefeito

_____________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

NOME/RG

_________________________________

NOME/RG
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